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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA (RELATOR CONVOCADO):
1. O Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal - UNAFISCO opõe embargos de declaração ao acórdão de fls. 297/303, de relatoria da Exma. Juíza Federal (Convocada) Rogéria Maria Castro Debelli que, por unanimidade, acolheu, parcialmente os embargos de declaração opostos pelo Autor, com parcial atribuição de efeitos modificativos.

2. Sustenta a existência de vício no julgado desta Turma no que tange à incidência do resíduo de 3,17% sobre as parcelas remuneratórias RAV e GDAT. 

3. Requer, portanto, o conhecimento e acolhimento dos presentes Embargos de Declaração.

É o relatório.


V O T O

1. Compulsando os autos, verifico que os presentes embargos de declaração foram interpostos em face do acórdão proferido por esta eg. Segunda Turma no julgamento dos primeiros embargos de declaração.

2. “Os embargos de declaração não interrompem o prazo para a oposição de embargos declaratórios à decisão já embargada pela parte contrária. Jurisprudência da Corte. É possível oporem-se embargos de declaração contra acórdão prolatado em embargos declaratórios, evidentemente limitados à míngua veiculada no próprio acórdão embargado. Se o seu objetivo claro é o de remontar-se ao primitivo acórdão então embargado, trazendo matéria já preclusa, na tentativa de, com isso, suprir omissão de sua parte, que não o impugnara no momento adequado, impõe-se a sua inadmissão” (STF, 1ª T, EDEDRE 209.017/RS, Rel. Min. ILMAR GALVÃO, ac. un., in DJ 11 DEZ 98, pág. 08).

3.  Não se pode, em face da preclusão, querer reabrir a discussão sobre vícios no acórdão original por meio de segundos embargos, conforme tem amplamente decidido tanto o eg. STJ, quanto esta Corte Regional, senão vejamos, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA OMISSÃO QUANTO À ANÁLISE DE PRESCRIÇÃO. MATÉRIA NÃO VENTILADA NOS PRIMEIROS ACLARATÓRIOS. PRECLUSÃO.

1. A questão ora suscitada pela embargante (prescrição intercorrente) constitui indevida inovação recursal, pois não foi oportunamente alegada quando da oposição dos primeiros embargos de declaração.

2. É incabível a oposição de segundos embargos de declaração para discutir supostos vícios de integração que não foram oportunamente arguidos nos primeiros aclaratórios, em virtude da ocorrência da preclusão consumativa. Precedentes: REsp 1.276.650/ES, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/11/2011; EDcl nos EDcl na APn. 464/RS, Rel. Min. Felix Fischer, Corte Especial, DJe 22/09/2011; EDcl nos EDcl no REsp 1.098.421/PB, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 16/05/2011; EDcl nos EDcl nos EDcl no RMS 25.033/ES, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 11/04/2011; AgRg no REsp 918.624/MG, Rel. Min. José Delgado, Primeira Turma, DJ 24/9/2007.

3. Embargos de declaração rejeitados.

(STJ, EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 299.528/PE, Primeira Turma, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJE de 11/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - PRECLUSÃO CONSUMATIVA - REJEIÇÃO.

1. Os segundos embargos declaratórios devem apontar omissão, contradição ou obscuridade nos primeiros declaratórios. Se a matéria tida como omissa foi ventilada no recurso de apelação, inviável se apresentam os embargos ante a preclusão consumativa.

2. Embargos declaratórios rejeitados.

(TRF1, EDEAC 2003.38.01.001890-8/MG, Primeira Turma, Rel. Des. Federal José Amilcar Machado, DJ de 16/07/2007, p.25).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MATERIA ESTRANHA AOS PRIMEIROS EMBARGOS. NÃO CONHECIMENTO. 

1. Em razão da preclusão, afigura-se inviável discutir vícios do acórdão original nos segundos embargos de declaração, uma vez que estes só se prestam para sanar omissões, contradições e obscuridades nos primeiros embargos de declaração. Precedentes da Corte. 

2. Embargos de declaração não conhecidos.

(TRF1. Numeração Única: 0015298-17.2007.4.01.3300; EDAC 2007.33.00. 015307-2/BA; Primeira Turma, Rel. Des. Federal Carlos Olavo, e-DJF1 de 28/04/2010, p. 80).

4. Oportuno ressaltar, por fim, que a questão da base de cálculo do reajuste de 3,17% foi tratada tão somente nos embargos de declaração que integrou a sentença de primeiro grau, não tendo sido objeto de recurso de apelação pela parte autora e, portanto, sequer foi discutida no acórdão original.

5. Em face do exposto, não conheço dos embargos de declaração.

É o voto. 
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